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Resumo
Este estudo de carácter exploratório constitui uma tentativa de analisar empiricamente a parti-
cipação política dos enfermeiros, no caso como candidatos nas eleições autárquicas de Setem-
bro de 2013. Tentou-se responder à questão de saber quem são enquanto profissionais e de que 
forma a sua profissão influencia a própria candidatura em termos programáticos, independen-
temente do partido ou movimento político em que participam. Além disso, procurou-se ainda 
perceber como vêm eles próprios a profissão. Pensamos que se conseguiu, assim, obter dados 
iniciais que permitam posteriormente uma análise teoricamente fundamentada.
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Abstract
This study is an attempt to empirically study the political participation of nurses, in this case 
as candidates in the municipal elections of September 2013. Attempts have been made to an-
swer the question of who they are as professionals and in what way their profession influences 
the candidacy itself in programmatic terms, regardless of the party or political movement 
in which they participate. In addition, we tried to understand how nurses see the profession 
itself. We think that we have been able to obtain initial data that will allow a further theoret-
ically substantiated analysis.
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1. Introdução 
Os enfermeiros são o grupo de profissionais de saúde mais numeroso no país (mais 
de 71.000 registados), todavia, não é visível do ponto de vista sociopolítico a impor-
tância da profissão e do protagonismo que assume nas organizações de saúde [1]. Esta-
rão alheios, mais do que outros grupos profissionais, ao processo político-partidário, 
ou trata-se apenas de uma questão de visibilidade e valorização da participação cí-
vica e política enquanto profissionais? Assim, é decisivo responder a estas questões e 
identificar como e em que dimensão esta presença na política ocorre.

Não obstante a aparente parca participação política dos enfermeiros, de acordo 
com uma sondagem (PayScale, 2013) nos EUA a mais de 1,4 milhão de alunos, são os 
estudantes de enfermagem em maior percentagem (85%), entre 13 profissões analisa-
das, os que consideram que a sua profissão pode mudar o mundo.

É escassa a literatura sobre o tema, no entanto alguns estudos em vários países in-
dicam que os enfermeiros consideram poder influenciar as políticas governamentais 
(Gesse, 1991) na área da saúde. A participação e o envolvimento em debates políticos 
a todos os níveis pode resultar em ganhos na luta pelos seus direitos mas também 
podem tornar a profissão mais influente politicamente (Fyffe, 2009). Defendem estes 
autores que, comparando com a experiência nos EUA, importa promover o aumento 
da participação dos enfermeiros no processo político e na tomada de decisão na área 
da saúde.

Considerando a participação política dos enfermeiros, na qualidade de grupo 
profissional, como uma área de análise específica dentro da problemática da partici-
pação política, procurámos não descurar o seu enquadramento mais amplo, recor-
rendo para esse efeito a Borba (2012) e à sua análise da evolução deste fenómeno, para 
a qual recorre a autores como Milbrath (1965), Pizzorno (1966), Verba, Nie e Kim 
(1971, 1978), Kaase & Marsh (1979), Verba, Scholozman & Brady (1995) e Teorell, 
Torcal & Montero (2007). A estes autores acrescentámos a perspetiva de Barbagli & 
Maccelli (1985) e de Pasquino (2005).

Pasquino (2005) diz-nos que “Participação política é o conjunto de atos e de atitu-
des que aspiram a influenciar de forma mais ou menos direta e mais ou menos legal 
as decisões dos detentores do poder no sistema político ou em organizações políticas 
particulares, bem como a própria escolha daqueles, com o propósito de manter ou 
modificar a estrutura (e, consequentemente, os valores) do sistema de interesses do-
minante”.

Neste nosso estudo parece-nos plausível afirmar que os participantes no mesmo 
têm a sua participação política enquadrada nos seguintes âmbitos: 

■  Caracterizada por atividades como inscrever-se, dedicar tempo e trabalho a 
um partido político, sendo membro activo do mesmo; participar num debate 
político; participar num comício; procurar convencer alguém a votar num 

1.  Alocução proferida pelo Bastonário da Ordem dos Enfermeiros na cerimónia de vinculação à profissão 
que decorreu a 4 de outubro de 2014 em Lisboa.
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certo candidato ou num determinado partido; expor-se a solicitações políticas; 
identificar-se politicamente; dedicar-se a uma campanha política; candidatar-
-se a um cargo eletivo e ocupar cargos públicos (Barbagli e Maccelli, 1985; Mil-
brath, 1965).

■  Na classificação de Pizzorno (1966), estará ao nível do “profissionalismo polí-
tico”, caracterizado por uma ação inserida no sistema estatal e onde a solida-
riedade política prevalece.

■  Nas dimensões propostas por Verba, Nie e Kim (1978) estará inserida na “ati-
vidade de campanha”.

■  Na ótica de Teorell, Torcal & Montero (2007) será uma “atividade partidária”, 
caracterizada por um canal de expressão representativo e onde o mecanismo 
de influência é a “voz” (enquanto atividade partidária, protesto e contacto).

■  Perfil “conformista”, na ótica do proposto por Kaase & Marsh (1979), que se 
caracteriza pelo recurso às formas convencionais de participação.

Considerando a problemática da representação social da profissão que este 
fenómeno da participação política faz emergir, fez-se também uma opção de estudo 
que julgamos adequada, pelo interesse em conhecer a representação social da Enfer-
magem numa amostra bem delimitada e contextualizada, como são os enfermeiros 
candidatos nas eleições autárquicas. Foi uma opção que se revelou como natural, 
dado o carácter exploratório do presente trabalho.

Para essa análise, releva uma referência à Teoria das Representações Sociais ela-
borada por S. Moscovici em 1961, que no seu trabalho La Psychanalyse, Son Image 
et Son Public parte à procura da resposta a questões essenciais: Como constrói o 
homem a realidade? Quais os processos que tornam viável a comunicação e a organi-
zação dos comportamentos? Estas respostas implicam conceitos como o estereótipo, 
imagem, atitude, opinião, crenças, grupos de afiliação, entre outros. 

Não obstante, Moscovici (1976) define representações sociais como:
um conjunto organizado de conceitos, proposições e explicações criadas na 
vida quotidiana no decurso da comunicação interindividual. São o equiva-
lente na nossa sociedade, dos mitos e sistemas de crenças das sociedades tra-
dicionais; podem ainda ser vistas como a versão contemporânea do “senso 
comum”.

2. Enquadramento Teórico
A participação política dos enfermeiros pode ser analisada à luz das suas barreiras 
(Boswell, Cannon e Miller, 2005; Hanley, 1987; Chan e Cheng, 1999; Whitehead, 
2003; Des Jardin, 2001) e dos seus facilitadores (Boswell, Cannon e Miller, 2005; 
Whitehead, 2003; Des Jardin, 2001), sendo possível operar interpretações integradas 
à luz do modelo conceptual da participação política dos enfermeiros (Hanley, 1987) 
ou do modelo de análise do grau de desenvolvimento da participação política dos 
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enfermeiros (Cohen et al., 1996). Para qualquer uma das análises importa, porém, ter 
sempre presente o uso que os enfermeiros fazem dos canais de participação política 
(Chan e Cheng, 1999).

As barreiras à participação política dos enfermeiros compreendem diversos fato-
res, desde as elevadas cargas de trabalho até ao sentimento de impotência, passando 
por constrangimentos de tempo, discriminação com base no sexo e ausência de com-
preensão da complexidade do processo político (Boswell, Cannon e Miller, 2005). 
O dilema da autonomia dos enfermeiros na tomada de decisão nas instituições de 
saúde é alavancado pelo défice crescente destes profissionais, que contrasta com a 
sobredimensionada oferta de médicos e o aparecimento de novas profissões paramé-
dicas. Torna-se lógico, assim, que a participação política dos enfermeiros se afigura 
crítica para atingir determinados objetivos pessoais e profissionais destes, ainda para 
mais num contexto onde uma profissão maioritariamente feminina funciona no seio 
de sociedades patriarcais (Hanley, 1987). Falk Rafael (1999; cit. por Whitehead, 2003) 
sustenta que os enfermeiros têm sido afastados por outros grupos profissionais do 
debate político sobre promoção da saúde por força da desvalorização que a conota-
ção com um trabalho médico de menor relevância acarreta. 

Adicionalmente, temos ainda a fragmentação do poder da profissão de enferma-
gem, que se constituiu, no estudo levado a cabo por Chan e Cheng (1999), como uma 
das principais barreiras à participação política dos enfermeiros. Durante a realiza-
ção do seu estudo, os autores constataram a existência de 12.000 enfermeiros em 
Hong Kong e 20 grupos de enfermeiros cujos líderes apresentavam fraca coesão. De 
tal facto, resultava que nenhum dos líderes podia falar por todos os enfermeiros de 
Hong Kong a uma só voz. Também Des Jardin (2001) considera que a apatia política 
na Enfermagem pode ser atribuída a inúmeros fatores, incluindo a falta de conhe-
cimento sobre o processo político e a elaboração de políticas públicas, sentimentos 
de incapacidade e a perceção de um conflito ético entre os valores profissionais e o 
envolvimento político.

O nível de preparação académica parece também funcionar como uma barreira 
relevante, facto que foi atestado no estudo levado a cabo por Hanley (1987) ao con-
cluir que as enfermeiras pertencentes a organizações representativas da classe eram 
tão participativas quanto as professoras e engenheiras ao nível do votar, fazer cam-
panha, ter atividade de base comunitária e protestar. Porém, este nível de participa-
ção só se verificava quando o grau académico era a licenciatura, constatando-se que 
níveis habilitacionais mais baixos estavam associados a uma menor participação po-
lítica. Os preditores da participação e envolvimento político que mais se destacaram 
neste estudo foram o nível das habilitações (educação) e de vencimento.

Em termos de facilitadores da participação política dos enfermeiros Des Jardin 
(2001; cit. por Boswell, Cannon e Miller, 2005) estipula que os indivíduos envolvidos 
em atividades políticas identificam 3 pressupostos básicos que potenciam o seu en-
volvimento no processo político: experiência pessoal recente com um modelo polí-
tico ativo; envolvimento com aspetos políticos quando ainda no contexto educativo; 
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e oportunidades de emprego que proporcionem relações políticas. Catalano (2000, 
cit. por Boswell, Cannon e Miller, 2005) reforça esta perspetiva adicionando-lhe o in-
teresse próprio enquanto facto necessário, na medida em que o mesmo modela o ní-
vel de alerta do indivíduo para os assuntos de carácter político. Des Jardin (2010; cit. 
por Boswell, Cannon e Miller, 2005) identificou diversos talentos ocultos possuídos 
pelos enfermeiros que catalisam o seu ativismo político. Por exemplo, os enfermeiros 
são excelentes negociadores, comunicadores, solucionadores de problemas e jogado-
res de equipa. Além disso, são frequentemente solicitados para gerir personalidades 
desafiantes, neutralizar circunstâncias potencialmente instáveis e gerir conflitos.

Todas estas habilidades ou talentos fazem dos enfermeiros agentes ideais para a 
arena política, na opinião do autor. Ele considera ainda que os enfermeiros possuem 
valores ligados ao cuidado individualizado de cada utente e à colaboração interpro-
fissional, e que estes valores que fazem deles uma presença inultrapassável na formu-
lação de políticas de saúde que sejam custo-efetivas. Além disso, na sua ótica, a en-
fermagem chegou a um patamar de prestígio onde a palavra “enfermeiro” é sinónimo 
de “defensor do utente”, criando assim uma imagem de marca que é preciso defen-
der. No entanto, considera também que o público não irá reconhecer os enfermeiros 
como seus defensores enquanto estes não começarem a desafiar o estado da arte em 
termos de saúde pública e determinantes sociais ao nível institucional, comunitário 
e nacional.

Whitehead (2003) defende, na linha do preconizado por Taylor (1995), Rush 
(1997), De Witt e Carnell (1999), Gebbie et al. (2000), Clifford (2000) e Cohen e Mi-
lone-Nuzzo (2001), que deve haver uma integração de conteúdos sobre o processo 
político nos currículos dos cursos de enfermagem, se se deseja que os enfermeiros 
sejam parte ativa na definição de políticas para os sistemas prestadores de cuidados 
de saúde. Na linha desta crítica, Conger e Johnson (2000; cit. por Whitehead, 2003) 
sustentam que a educação em enfermagem socializa os seus estudantes para um pa-
pel social e político letárgico. Para contrariar esta situação, preconizam que os currí-
culos contenham objetivos de aprendizagem centrados nas forças políticas, fiscais e 
sociais que moldam os serviços de saúde, na mesma linha do defendido por Boswell, 
Cannon e Miller (2005) quando advogam a introdução do tema da participação polí-
tica na educação pré e pós-graduada. Também Chan e Cheng (1999) sublinham que 
o processo político e a política em geral estão ausentes dos currículos dos cursos de 
enfermagem e que tal facto limita a capacitação dos enfermeiros para participarem 
neste âmbito.

De forma sistemática, Des Jardin (2001) propõe as seguintes alavancas facilitado-
ras da participação política dos enfermeiros:

■  Educação e capacitação dos enfermeiros: as escolas de enfermagem precisam 
de incorporar assuntos relacionados com o processo político nos seus currí-
culos, abordando o desenvolvimento de políticas mas também a forma de in-
fluenciar o processo político.
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■  Organizações profissionais: as associações profissionais podem servir para 
apoiar os enfermeiros em termos de fornecimento de informação, apoio à ela-
boração de candidaturas políticas e apoio a iniciativas que visam o processo 
político e o desenvolvimento de políticas concretas.

■  Educação do público: os enfermeiros estão em posição de educar o público so-
bre o seu papel no contexto político e sobre a importância da comunidade se 
envolver nas questões dos cuidados de saúde.

■  Líderes transformacionais e estratégias de capacitação: os líderes da profissão 
precisam de deter competências apuradas em tomada de decisão ética de forma 
a poderem comunicar perspetivas futuras em que tem de se assumir riscos ao 
mesmo tempo que se abraça a mudança e se capacita os outros.

Relevantes quer para as barreiras quer para os facilitadores da participação polí-
tica dos enfermeiros são os canais dessa mesma participação. Nesse âmbito, Chan e 
Cheng (1999) identificaram os seguintes canais:

1.  Envolver-se em atividades eleitorais, tais como votar, contribuir para uma 
campanha, trabalhar para um candidato ou qualquer atividade que procure 
influenciar o resultado do processo eleitoral;

2.  Organizar grupos formais como partidos políticos ou grupos informais como 
grupos de interesses comuns com o intuito de influenciar a política governa-
mental; 

3.  Fazer lobbying junto do governo ou de altos funcionários com o intuito de 
alcançar objetivos individuais ou do grupo;

4.  Utilizar os meios de comunicação social para influenciar o processo de deci-
são político;

5.  Fazer petições;
6.  Usar comportamento destrutivo ou violento.

No estudo que levaram a cabo acerca da participação política dos enfermeiros 
os autores concluíram que a maior parte dos enfermeiros desconhecia quais os ca-
nais adequados para a sua participação política e que consideravam não ter o tempo, 
energia e recursos para serem politicamente ativos, além de não se reconhecerem 
como tendo o poder necessário para influenciar políticas. Também Des Jardin (2001) 
se debruça sobre a questão dos canais de participação ao estabelecer a destrinça en-
tre a abordagem tradicional e não tradicional à política. Diz o autor que a aborda-
gem tradicional à política é reativa e que, tipicamente, as pessoas consideram que 
a ação política é composta por lobbying, envio de missivas, votação e outros meios 
convencionais para influenciar os políticos e as iniciativas de políticas públicas. A 
abordagem não tradicional, em contraponto e no que concerne à participação dos 
enfermeiros, será proativa, sendo que um dos seus componentes é a educação do 
público em matérias como os cuidados de saúde preventivos, as dotações de pessoal 
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nos hospitais, o sistema de financiamento do sistema de saúde e a estrutura política 
do sistema de cuidados de saúde. 

De forma a sistematizar o já referido, recorremos ao modelo conceptual da parti-
cipação política dos enfermeiros, proposto por Hanley (1987) e constante da figura 1. 
Recorremos a este modelo na medida em que o mesmo é sensível ao facto da maior 
parte dos elementos da profissão serem mulheres, com tudo o que isso acarreta em 
termos de representações e posições sociais (Hanley, 1987). Ou seja, a autora procede 
a uma comparação da participação política das enfermeiras com a das professoras e 
das engenheiras, procurando diferenças entre os 3 grupos sem descurar as condicio-
nantes sociais inerentes ao facto de serem mulheres, o que poderia enviesar os seus 
achados. Considerando que a profissão de enfermagem em Portugal é caracterizada 
por ter 82% dos seus inscritos [2] como sendo do sexo feminino, o modelo proposto 
por Hanley (1987) afigura-se-nos como um contributo válido para o estudo da parti-
cipação política dos enfermeiros em Portugal. 

Figura 1. Modelo conceptual da participação política dos enfermeiros
Fonte: Adaptado de Hanley (1987).

Por seu lado, Cohen (1996) propõe um modelo de análise do grau de desenvol-
vimento da participação política dos enfermeiros (tabela 1) ao qual recorremos para 
interpretar os resultados obtidos com o nosso estudo.

Escolhemos este modelo para interpretação dos resultados porque consideramos 
crítico, para início do estudo do estado da arte neste âmbito, uma caracterização 
do grau de desenvolvimento da participação política dos enfermeiros. Esta análise 

2.  Disponível em: <http://www.ordemenfermeiros.pt/membros/PublishingImages/2017_DadosEstatisticos_
Nacional.pdf> (consultado a 26/2/2018).

Variáveis pessoais

Demográficas:
• Idade
• Educação
• Vencimento

Participação política:
• Votar
• Fazer campanha
• Atividade comunitária
• Protestar

Atitudes políticas

Estruturas:
• Ocupação
•  Organização da sua atividade
• Estado matrimonial
• Número de filhos

Socialização política:
• Família
•  Escola
• Trabalho

Variáveis de intervenção

http://www.ordemenfermeiros.pt/membros/PublishingImages/2017_DadosEstatisticos_Nacional.pdf
http://www.ordemenfermeiros.pt/membros/PublishingImages/2017_DadosEstatisticos_Nacional.pdf
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do grau de desenvolvimento revela-se pertinente não só no contexto internacional, 
como nos demonstra o próprio autor mas também o Conselho Internacional de En-
fermagem [3], mas especialmente no contexto nacional, face à inexistência de artigos 
(na procura por nós levada a cabo) que façam prova dessa evidência em Portugal. 
Não obstante essa participação ser repetidamente referida como necessária e impe-
rativa tanto pelo regulador profissional (Ordem dos Enfermeiros, 2010; 2013 [4]) como 
por diversos líderes da profissão [5].

Tabela 1. Modelo de análise do grau de desenvolvimento da participação política dos enfermeiros

Fase 1
(entrar)

Fase 2
(interesse próprio)

Fase 3
(sofisticação 

política)

Fase 4
(liderar o caminho)

Natureza 
da Ação

Reativa, com enfo-
que nos assuntos da 
enfermagem

Reativa a assuntos 
da enfermagem mas 
a abranger assuntos 
mais amplos

Proativa em assun-
tos de enfermagem 
e mais outros mais 
amplos

Proativa na lide-
rança e na definição 
da agenda para um 
grupo amplo de 
políticas sociais e de 
saúde

Linguagem A aprender a lingua-
gem política

A usar linguagem 
específica da enfer-
magem

Uso de vocábulos 
e retórica típica de 
políticas de saúde

Introdução de ter-
mos que conseguem 
reorganizar o debate

Construção 
de associa-
ções

Consciência política; 
participação ocasio-
nal em associações

Associações forma-
das entre organiza-
ções de enfermeiros

Associações entre 
grupos de enfermei-
ros; participação 
cativa e significativa 
em grupos de saúde 
mais amplos

Dão início a associa-
ções que extravasam 
a enfermagem e se 
ocupam de assuntos 
mais amplos das 
políticas de saúde

Enfermei-
ros como 
definidores 
de políticas

Casos isolados de 
enfermeiros a serem 
nomeados para posi-
ções políticas, prin-
cipalmente fruto de 
realizações pessoais

As associações 
profissionais conse-
guem colocar enfer-
meiros em posições 
relacionadas com a 
enfermagem

As associações de 
enfermeiros conse-
guem colocar enfer-
meiros em posições 
relacionadas com a 
política de saúde

Muitos enfermeiros 
conseguem ocupar 
cargos políticos e 
de direção por força 
do valor e conheci-
mento reconhecidos 
à profissão

Fonte: Adaptado de Cohen (1996).

3.  Disponível em: <http://www.jornalenfermeiro.pt/entrevistas/item/1651-icn-quer-ter-voz-ativa-na-defini-
cao-de-politicas-para-a-saude.html> (consultado a 27/2/2108).

4.  Disponível em: <http://www.ordemenfermeiros.pt/comunicacao/Paginas/Participacaoenfermeirosde-
finicaopoliticassaudedominadebateMinisterio_entidades_deputados_areaSaude.aspx> (consultado a 
27/2/2018).

5.  Disponível em: <http://www.jornalenfermeiro.pt/entrevistas/item/1568-speo-quer-mais-enfermeiros-na-
-definicao-de-politicas-de-saude.html> (consultado a 27/2/2018). 

http://www.ordemenfermeiros.pt/comunicacao/Paginas/ParticipacaoenfermeirosdefinicaopoliticassaudedominadebateMinisterio_entidades_deputados_areaSaude.aspx
http://www.ordemenfermeiros.pt/comunicacao/Paginas/ParticipacaoenfermeirosdefinicaopoliticassaudedominadebateMinisterio_entidades_deputados_areaSaude.aspx
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Consideramos, alicerçados no já por nós argumentado, que a análise da partici-
pação política dos enfermeiros implica uma incursão pela representação social que 
estes têm da sua profissão, na medida em que esta é influenciada pela perceção que a 
própria sociedade tem dela. Consideramos haver uma retroalimentação de represen-
tações, para as quais os processos de socialização profissional e as próprias caracte-
rísticas sociológicas da profissão contribuem, acabando por influenciar os termos e a 
medida da participação política dos seus elementos. É neste âmbito que recorremos 
à teoria do núcleo central elaborada por Abric (1975, 1984).

Esta teoria considera que a representação social tem uma estrutura interna or-
ganizada à volta de um “núcleo central”. Este núcleo é o elemento ou conjunto de 
elementos que dá à representação a sua coerência e significado global. O “núcleo 
central” é, também, o organizador e estabilizador da representação. A ausência ou 
transformação dos seus elementos provoca uma desorganização do significado da 
representação.

Os outros elementos da representação, chamados “periféricos”, organizam-se 
à volta do núcleo central. Constituem a parte mais acessível, e quantitativamente 
maior da representação, e o essencial do seu conteúdo, compreendendo o “sistema 
periférico” as informações retidas, selecionadas e interpretadas, os julgamentos for-
mulados a propósito do objeto e do seu envolvente, os estereótipos e as crenças.

O “sistema periférico” constitui o complemento indispensável ao “sistema cen-
tral”, do qual depende. Enquanto o sistema central é essencialmente normativo, o 
sistema periférico é essencialmente “funcional”, ou seja, graças a ele a representação 
pode ancorar-se na realidade do momento presente.

O núcleo central (ou núcleo estruturante) é caracterizado por uma “função gera-
dora” e uma “função organizativa”. Possui ainda uma propriedade essencial que é a 
estabilidade.

3. Questões de Investigação/Hipóteses
A questão de partida para o presente estudo foi: como é que a identidade profissional 
dos enfermeiros molda a sua participação política ao nível autárquico?

Esta questão surgiu na senda das considerações conceptuais acima dispostas no 
que concerne à participação política dos enfermeiros, que não raras vezes nos reme-
tem para uma articulação entre o grau de participação dos enfermeiros e as caracte-
rísticas inerentes à sua profissão.

A razão pela qual se optou pelas eleições autárquicas e não outras está relacionado 
com o facto de serem aquelas que envolvem o maior número de candidatos, aumen-
tando assim não só a probabilidade de encontrar candidatos que fossem enfermeiros 
mas também a oportunidade de recolher dados nesse momento eleitoral preciso.
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3.1 Metodologia 
Para a definição da metodologia de investigação recorreu-se aos contributos de 
Quivy e Campenhoudt (2005), Albarello et al. (2005) , Ribeiro (2010) , Bardin (2006), 
Fortin (2003), Abric (1975, 1984) e Vergés (1992).

Considerando a natureza da problemática em apreço e a inexistência de um es-
tudo semelhante em Portugal, que influenciou o carácter exploratório do presente, 
optou-se por fazer uma leitura do enquadramento teórico relativo à participação 
política dos enfermeiros e temas conexos de forma a ajudar a delimitar o objeto de 
análise e a construção do instrumento de análise das respostas obtidas com recurso 
a um questionário semiestruturado.

O procedimento utilizado consistiu no envio de um questionário recorrendo ao 
Googledocs. Para identificar os destinatários do questionário enviou-se uma men-
sagem de correio eletrónico massivo para contactos identificados como sendo enfer-
meiros e candidatos a órgãos autárquicos, solicitando a identificação de outros enfer-
meiros que se enquadrassem no perfil pretendido. Recorreu-se também às respetivas 
páginas no Facebook. Realizaram-se 3 envios espaçados por uma semana entre cada 
um, de forma a acomodar novos contatos que entretanto se foram recolhendo du-
rante a aplicação do questionário.

Apurados 80 enfermeiros que correspondiam ao perfil pretendido, candidatos a 
órgãos autárquicos, foi enviado o questionário para cada um deles. Foi, assim, obtida 
uma amostra de conveniência constituída por 30 enfermeiros que responderam ao 
questionário. Considerando que existem 305 municípios e 3 091 freguesias, com listas 
com centenas de candidatos envolvidos, é de se considerar que o universo de enfermei-
ros envolvidos em eleições autárquicas seja bem maior que os 80 apurados desta forma.

Como técnica de análise dos dados utilizou-se a análise de conteúdo (Bardin, 
2006) para os dados referentes às mais-valias que cada respondente considerava tra-
zer para a candidatura onde estava integrado. Para a parte da representação social da 
enfermagem recorreu-se a uma análise lexicográfica através do programa informá-
tico desenvolvido por Vergés (1992), tendo como referência a teoria do núcleo central 
de Abric (1975, 1984). Procedeu-se à estatística descritiva dos restantes dados.

Após a recolha dos dados procedeu-se: à análise estatística dos dados; à análise de 
conteúdo das respostas obtidas às perguntas sobre as mais-valias para a candidatura 
que integravam; e à análise lexicográfica das respostas à questão de evocação sobre 
Enfermagem, visando encontrar o núcleo central e periférico da representação social 
da Enfermagem.

4. Resultados 

4.1 O enfermeiro candidato
O enfermeiro-tipo candidato tem uma idade média de 41 anos, é masculino, enfer-
meiro há 17 anos, de cuidados gerais, está na prestação de cuidados num hospital e 
candidata-se pelo Partido Socialista (PS).
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Em termos de idade o valor mínimo obtido é de 24 anos e o máximo de 57. Os 
respondentes são maioritariamente masculinos (n = 20; 66%) e em termos de título 
profissional 50% detêm o título de enfermeiro especialista, sendo a mais representa-
tiva a especialidade em Enfermagem de Reabilitação (13%).

Em termos de entidade empregadora a distribuição é a seguinte: hospital/centro 
hospitalar 60%, ACES 7%, ARS 10%, sector privado e social 13% e instituição de 
ensino superior 10%.

Em termos de função na entidade empregadora 20 (67%) encontram-se na presta-
ção de cuidados, 7 (23%) têm funções de gestão/direção e 3 (10%) de docência.

Em termos de anos de exercício profissional a média obtida é de 17 anos, com um 
valor máximo de 36 anos e um mínimo de 2.

Em termos de partido/movimento/coligação pelo qual se candidatam a distribui-
ção é ampla. Nominalmente e percentualmente os resultados são: Coligação Demo-
crática Unitária (CDU) 3 (10%); PS 9 (30%); Bloco de Esquerda (BE) 1 (3%); Partido 
Popular (CDS-PP) 4 (14%); Independente 4 (14%); Partido Social Democrata (PSD) 7 
(23%); Partido da Terra (MPT) 1 (3%); PSD/CDS-PP 1 (3%).

4.2 A enfermagem na candidatura
Em termos de órgãos autárquicos 10 (33%) candidatam-se à Câmara Municipal, 7 
(23%) à Assembleia Municipal e 13 (44%) à Assembleia de Freguesia. Dos candida-
tos à Câmara Municipal 3 identificam-se como candidatos a presidente da mesma, 
sendo dois suportados por uma candidatura do CDS-PP e um pelo BE.

Só o PS apresenta candidatos às 3 estruturas autárquicas.
77% dos inquiridos afirmam estar identificados como enfermeiros nos materiais 

propagandísticos das candidaturas.
Em termos de cargos no movimento/partido 57% dos inquiridos são filiados em 

partidos/movimentos de cidadãos, sendo que destes, 37% são membros dos órgãos 
concelhios e 20% são apenas militantes.

No total dos inquiridos, 63% (n = 19) nunca se haviam candidatado em eleições 
autárquicas, sendo que dos candidatos pelo PS 67% encontram-se nesta situação. No 
caso da CDU e MPT este valor é de 100%, 75% para o CDS-PP e 71% para o PSD. 
Quanto aos independentes 75% já se haviam candidatado em eleições anteriores, 
sendo que para o BE e para a coligação PSD/CDS-PP este valor é de 100%.

Para 60% dos inquiridos o facto de ser enfermeiro teve algum peso na decisão que 
tomou para se candidatar.

90% dos programas (n = 27) apresentam medidas concretas na área da saúde. 
70% (n = 21) dos inquiridos assume ter uma influência superior ao grau 5 (numa 

escala de 0 a 10) nas propostas programáticas na área da saúde, sendo que 27% (8) 
indica um grau de influência igual a 7. 

Os graus médios de influência por partido/movimento são: CDU 7.6; PS 7.4; BE 
10 (n=1); CDS-PP 7.25; independentes 6; PSD 4.6; MPT 9 (n=1); PSD/CDS-PP 4 (n=1). 
Os que apresentam maior amplitude interna são os independentes (oscilam entre o 
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grau 1 e 10) seguidos pelo PSD (oscila entre o grau 1 e 9). A menor variação é veri-
ficada na CDU (1 ponto de variação entre valor máximo e mínimo) e no CDS-PP 
(também 1 ponto de variação). Para a análise da amplitude interna não se considera-
ram aqueles que apresentaram n = 1.

Em termos de grau de influência no programa, por cargo autárquico, os resul-
tados apresentam os seguintes valores médios: Assembleia Municipal 5.4; Câmara 
Municipal 8.4; Assembleia de Freguesia 5.8, donde se conclui que são aqueles que 
se candidatam a cargos no executivo camarário que apresentam o maior grau de 
influência (auto percecionada) nas propostas da área da saúde.

Quando inquiridos sobre as mais-valias que consideram trazer para as respetivas 
listas de candidatura, os respondentes referem 33 mais-valias, sendo que dessas, ape-
nas 29 se consideraram elegíveis para unidades de registo (Bardin, 2006). 

Daí emergiram 3 categorias e 8 subcategorias, como se pode constatar no gráfico 
1 que demonstra a frequência verificada ao nível de cada uma.

Gráfico 1: Mais-valias que trouxe para a candidatura

4.3 Representação social da enfermagem
As respostas recolhidas da questão de evocação foram submetidas a uma análise 
lexicográfica através do programa informático desenvolvido por P. Vergés (1992). A 
análise classifica os termos evocados de acordo com a frequência (número de vezes 
em que surge no grupo) e a ordem média de evocação (rapidez de aparecimento). 
Como se verifica na leitura da tabela 2, foi possível determinar, simultaneamente, 
o sistema central e periférico da representação social da Enfermagem do grupo em 
causa.

Foram evocados 137 termos diferentes num total de 201 palavras.

Mais-valias que trouxe para a candidatura

Representar o partido político

Imagem social que os cidadãos têm dos enfermeiros

Experiência associativa

Experiência autárquica

Competências interpessoais

Competências na área das políticas de saúde

Conhecimento das necessidades locais

Ligação às dinâmicas sociais locais
1 53 7 92 64 8 10
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Tabela 2.  Núcleo Central e S. Periférico: termos evocados, segundo as frequências e ordem 
média de evocação

F>5

++ <4.39 >4.39 +–

Média Média

5 Ajuda 2.80 6 Tratar 6.00
15 Cuidar 1.80
8 Saúde 3.12

F<5

2 Capacidade 1.50 2 Ética 8.50
2 Desemprego 2.50 2 Família 5.50
2 Dever 1.50 3 Gestão 6.30
4 Humanismo 2.25 2 Profissão 6.00
2 Prevenção 2.00 2 Promover 5.50
2 Proximidade 1.00 3 Reabilitar 4.60

4 Responsabilidade 6.50
2 Saber-estar 3.00
2 Saber-fazer 5.00
2 Saber-ser 3.00

–+ ––

Nota: ++ Núcleo da representação; +– Nível que envolve o núcleo; –+ Nível de menor centralidade; –– Nível mais periférico.

A média da ordem de evocação foi de 4,39 para os sujeitos dividindo o eixo verti-
cal as evocações acima e abaixo desse valor de rapidez da ocorrência no grupo.

A média da ordem de evocação (possível entre 1 e 8) indica a maior ou menor im-
portância dos termos para os sujeitos que os produziram. A análise das frequências 
dos termos evocados põe em evidência uma hierarquização com base no número de 
vezes que é evocado cada um deles.

Podemos falar de duas dimensões no conjunto de resultados apresentados. Uma 
dimensão coletiva, dada pelo número de vezes que uma palavra é enunciada no to-
tal de palavras (frequência), e outra mais individual (ordem de evocação), em que a 
média obtida se refere à distribuição estatística hierarquicamente estabelecida pelo 
sujeito para cada termo. É na combinação destas duas dimensões que resulta a obje-
tivação da representação da Enfermagem e paralelamente a estrutura interna.

Ao classificarmos os termos segundo o cruzamento dos eixos que representam 
as frequências e a ordem de evocação obtemos os quadrantes, que representam o 
sistema central e periférico.

Em cima e à esquerda os termos verdadeiramente salientes e significativos para 
toda a população, em baixo e à direita as palavras menos frequentes e citadas em 
último lugar. No primeiro está o núcleo central da representação e no segundo os ele-
mentos periféricos. Os outros dois quadrantes dão-nos informação contraditória em 
relação aos critérios que os dois eixos exprimem (frequência e ordem de evocação), 
sendo interpretados (Vergès, 1994) como traduzindo uma ambiguidade e que corres-
pondem a uma zona de desequilíbrio e origem de futuras mudanças da representação.
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O núcleo central da amostra aqui analisada inclui os termos “ajuda”, “cuidar” e 
“saúde”. No nível periférico, verifica-se uma maior diversidade de termos evocados 
pelo grupo. Assim, podemos considerar que os termos “ajuda”, “cuidar” e “saúde” de-
terminam a forma como este grupo encara a Enfermagem. Tratando-se de conceitos 
menos operacionais e descritivos, dada a variedade possível de significados indivi-
dualmente considerados, permitem o consenso e a estabilidade da representação da 
Enfermagem. Como seria de esperar, os termos mais descritivos e precisos, como 
desemprego ou proximidade estão na estrutura da representação que corresponde 
ao interface com o quotidiano e à situação mais imediata da Enfermagem, surgindo 
termos contraditórios em relação à profissão.

5. Conclusão
As principais limitações metodológicas prenderam-se com o facto de não se dispor 
de estudos prévios similares que permitissem um ajustamento das várias opções que 
foram sendo tomadas ao longo da distribuição e análise dos dados.

Somos levados a considerar, partindo dos resultados do presente estudo, que o 
enfermeiro-tipo candidato a eleições autárquicas apresenta as seguintes caracterís-
ticas:

■  Do ponto de vista socioprofissional é enfermeiro de cuidados gerais, masculino 
e está na prestação direta de cuidados, trabalhando há cerca de 2 décadas e 
oriundo do contexto hospitalar. Identifica-se como enfermeiro para efeitos de 
eleição política e tem atividade partidária. O facto da maioria dos enfermeiros 
respondentes a este estudo ser masculino, traz a necessidade de analisar em 
maior profundidade as questões do género e da participação política dos enfer-
meiros, como suscitado por Hanley (1987).

■  No respeitante à sua visão da profissão revê-se numa profissão e sentir profis-
sional alicerçados na ajuda e no cuidar do próximo, sendo que o facto de ser 
enfermeiro contribui para as suas opções políticas e influencia a sua atividade 
partidária. Parece-nos que o constructo social que é feito da profissão pelos 
próprios enfermeiros é incorporado na sua participação política e nas opções 
programáticas que defendem.

■  Relativamente à sua visão da política autárquica no âmbito da saúde, identifica 
a proximidade às populações como um aspeto central e escolhe o cidadão como 
foco da sua preocupação, o que está alinhado com a sua visão da profissão.

Recorrendo ao modelo de análise do grau de desenvolvimento da participação 
política dos enfermeiros, desenvolvido por Cohen (1996), os resultados obtidos 
apontam-nos para a inclusão da nossa amostra nos seguintes graus de participação:

■  Natureza da Ação – fase 4
■  Linguagem – fase 2
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■  Construção de associações – não aplicável
■  Enfermeiros como definidores de políticas – fase 1

Considera-se que o número de enfermeiros apurados como candidatos autárqui-
cos, 80, constitui um valor expressivo do envolvimento destes profissionais na vida 
política. Cremos que serão mais, mas que por limitações de tempo para a realização 
do estudo não foi possível identificar e contactar, pelo que se considera interessante 
continuar a realizar este tipo de análise, entrando em linha de conta inclusive com 
os resultados dos mandatos autárquicos daqueles que participaram neste primeiro 
estudo. Procurar-se-á desta forma avaliar de que forma consubstanciaram aquilo 
que consideravam ser as suas prioridades políticas na área da saúde e de que forma 
o exercício de um mandato político opera mudanças nas perceções sobre o seu con-
teúdo e desígnio, assim como a influência que a profissão exerce neste.

Quanto à representação social da enfermagem, e em particular a teoria do núcleo 
central, a que corresponde a sua componente mais estável e duradoura, resistente à 
mudança, consideramos pertinente aprofundar caminhos de investigação no sentido 
de determinar, por um lado, a influência do núcleo periférico nas opções políticas 
dos enfermeiros bem como a sua mutabilidade e os fatores que concorrem para a 
mesma, e por outro, a extensão na qual o núcleo central condiciona e determina a 
forma como os enfermeiros incorporam o seu ser profissional na sua ação política. 
Além disso, afigura-se-nos igualmente relevante alargar esta abordagem a outras 
profissões, no sentido de avaliar se a própria questão do núcleo central se pode reve-
lar como aspeto preditivo da predisposição dos políticos para determinados proble-
mas e formas de agir em função do seu enquadramento profissional.

Propõe-se que em trabalhos futuros se aprofundem as seguintes questões no de-
senho dos estudos:

■  Os 3 pressupostos básicos que Des Jardin (2001; cit. por Boswell, Cannon e 
Miller, 2005) considera ser potenciador do envolvimento das pessoas no pro-
cesso político: experiência pessoal recente com um modelo político ativo; en-
volvimento com aspetos políticos quando ainda no contexto educativo; e opor-
tunidades de emprego que proporcionem relações políticas;

■  A carga formativa na formação pré e pós-graduada, relacionada com políticas 
públicas, que os respondentes tiveram;

■  Avaliar de que forma cada respondente utiliza os canais da participação polí-
tica como identificados por Chan e Cheng (1999);

O presente estudo, por força das limitações relacionadas com a necessidade de se 
garantir alguma adesão dos respondentes, num contexto onde os pedidos de parti-
cipação por via das redes sociais eram feitos a pessoas com as quais nunca se con-
tactara, não se debruçou sobre estas questões em profundidade. Todavia, enquanto 
estudo exploratório, permite lançar algumas pistas para questões pertinentes a de-
senvolver em futuros estudos neste âmbito, e contribui com alguma evidência para 
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as diferentes teorias que emolduram a análise da participação política de determina-
dos grupos profissionais, nomeadamente os enfermeiros.
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